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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação proposta por EVALDO DE AZEVEDO PRIMO contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em suma, a revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço com base nos novos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais 20/1998 e 41/2003. Visa o autor à majoração de sua renda mensal e o consequente pagamento das diferenças vencidas e não prescritas, com incidência de correção monetária e juros de mora.

Às fls. 98/101-v foi proferida sentença, sob a égide do Código de Processo Civil de 2015, que julgou improcedente o pedido. Em suma, acolheu a manifestação da Seção de Cálculos Judiciais que constatou que o benefício do autor não foi limitado ao teto nem no momento de sua concessão nem posteriormente com a evolução de sua renda mensal (fls. 84 e 95). Condenou o autor ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência de 10% do valor da causa e em custas processuais, suspensa a exigibilidade de ambas as verbas em virtude da concessão de gratuidade de justiça.

Às fls. 104/118 o autor interpôs apelação. Preliminarmente, defendeu a não ocorrência de decadência ou prescrição de suas pretensões. Ato contínuo alegou que apesar de, no ato de concessão inicial, não ter ocorrido limitação do valor de seu benefício ao “maior teto de benefício”, houve limitação ao “menor teto de benefício”, pelo que faria jus à revisão do valor de sua renda mensal, ante a superveniência dos novos tetos previdenciárias das EC 20/1998 e 41/2003.

A título de contrarrazões, o INSS reiterou os termos da contestação (fl. 120-v).

É o relatório.

VOTO

Do mérito

Da alteração do teto constitucional - ECs 20/1998 e 41/2003

As Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 promoveram a majoração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, elevando-os em percentual superior ao dos índices de reajuste dos benefícios concedidos anteriormente à vigência delas. 

Até o advento da EC 20/1998, o limite máximo da renda mensal dos benefícios, coincidente com o teto de contribuição, estava fixado, desde 1º de junho de 1998, em R$1.081,50 (mil e oitenta e um reais e cinquenta centavos), nos termos do artigo 2º da Portaria nº 4.479, de 04/06/1998, do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social.

Em data imediatamente posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, o MPAS editou a Portaria nº 4.883, de 16/12/98, estabelecendo a imediata elevação para R$1.200,00 (mil e duzentos reais) do limite máximo do salário de contribuição para efeito de recolhimento das contribuições, determinando, entretanto, que esse mesmo limite, para efeito de apuração da RMI devida aos segurados, seria aplicado somente aos benefícios concedidos após 16/12/1998, ficando mantido, para os anteriores, o limite legal até então vigente (R$1.081,50), passando a coexistirem dois tetos.

Idêntica situação ocorreu por ocasião do advento da Emenda Constitucional nº 41/2003, que novamente alterou o teto da renda mensal dos benefícios e, portanto, o limite máximo do salário de contribuição, para o valor de R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). Naquela oportunidade, de modo semelhante ao ocorrido de dezembro de 1998, ressalvou a Portaria MPS nº 12, de 06/01/2004, que a aplicação do novo limite ocorreria somente sobre os novos benefícios, ou seja, aqueles concedidos após a data da publicação da Emenda, havendo de permanecer para os demais o teto fixado anteriormente (R$1.869,34).

Analisando o tema em sede de repercussão geral, o Pleno do Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento de que a incidência dos novos tetos fixados pelas EC 20/1998 e EC 41/2003 sobre os benefícios limitados aos tetos imediatamente anteriores não representa ofensa ao ato jurídico perfeito ou aplicação retroativa das novas disposições constitucionais; o disposto nos arts. 14  da EC 20/1998 e 5º da EC 41/2003 não promoveu aumento ou reajuste, mas readequação dos valores percebidos ao novo teto; e o teto limitador não integra o cálculo do benefício, motivo pelo qual, se houver alteração do teto, isso deve ser refletido sobre a apuração do benefício previdenciário (Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003):
DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. (...). 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Relator(a):  Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487). Grifei 

A questão foi reafirmada pelo STF no julgamento do RE 937.595 RG, que recebeu a seguinte ementa:

Direito previdenciário. Recurso extraordinário. Readequação de benefício concedido entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro). Aplicação imediata dos tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. Repercussão geral. Reafirmação de jurisprudência. 1. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata dos novos tetos instituídos pelo art. 14 da EC nº 20/1998 e do art. 5º da EC nº 41/2003 no âmbito do regime geral de previdência social (RE 564.354, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em regime de repercussão geral). 2. Não foi determinado nenhum limite temporal no julgamento do RE 564.354. Assim, os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação, segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. O eventual direito a diferenças deve ser aferido caso a caso, conforme os parâmetros já definidos no julgamento do RE 564.354. 3. Repercussão geral reconhecida, com reafirmação de jurisprudência, para assentar a seguinte tese: “os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (período do buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003, a ser aferida caso a caso, conforme os parâmetros definidos no julgamento do RE 564.354, em regime de repercussão geral”.

(RE 937595 RG, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 02/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017 )

Assim, encontra-se fixado o entendimento de que é devida a aplicação imediata do art. 14 da EC 20/1998 e do art. 5º da EC 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados, na data da concessão, a teto do RGPS estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

Para efetuar-se tal aplicação e promover a readequação da renda mensal a princípio constrita, faz-se necessário evoluir o salário de benefício da concessão pelos índices de reajuste dos benefícios previdenciários, sem limitação do teto anteriormente imposto, até a data das emendas constitucionais respectivas (dezembro de 1998 e janeiro de 2004), para comparar o resultado dessa evolução com os novos tetos (R$1.200,00 e R$2.400,00) e comprovar a necessidade da readequação.    

Essa readequação alcança até benefícios concedidos anteriormente à vigência da Lei 8.213/1991, inclusive aqueles concedidos no chamado “buraco negro” (período entre 05/05/1988 e 04/04/1991), e as aposentadorias proporcionais. Precedente: TRF4, 5007062-56.2012.404.7204, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região, Relator Daniel Machado da Rocha, juntado aos autos em 11/12/2015. Não atinge, entretanto, benefícios iniciados anteriormente a 5/10/1998, quando ainda não se impunha um limitador único (Turma Recursal de Santa Catarina, 2006.72.51.001937-4, em 16/11/2011).

Salienta-se, por oportuno, que, não obstante o Supremo Tribunal Federal ter reconhecido o direito de readequação do valor de renda mensal do benefício ao patamar fixado pelas EC nºs 20/98 e 41/2003, não se pode olvidar que é imprescindível que o salário de benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, de modo que a renda mensal do benefício tenha sofrido constrição. Logo, nem todos os benefícios do RGPS fazem jus a tal revisão. 

No caso dos benefícios iniciados após 04/04/1991, considerando-se a revisão prevista no art. 26 da Lei 8.870/94, só haverá interesse de agir quando o valor do benefício tiver sido limitado ao teto em novembro de 1998 (R$1.081,50) ou em dezembro de 2003 (R$1.869,34) e o fator a recuperar não tiver sido integralmente aproveitado por ocasião do primeiro reajustamento. 

Caso concreto

O autor busca nesta ação a aplicação ao seu benefício previdenciário, concedido em 17/05/1986 (fl. 19), dos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/1998 e 41/2003. 

O juízo a quo afastou a alegação de decadência ou prescrição, pelo que não há interesse recursal do autor na análise dessas matérias, logo, no ponto, não conheço do recurso. 

Em sede de mérito, de acordo com a análise da Seção de Cálculos Judiciais da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 84 e 95), não houve limitação ao teto do benefício nem no momento de sua concessão, nem em virtude de reajustes posteriores. Apesar disso, o autor defende que faria jus à revisão, pois, à época de sua concessão, seu benefício fora limitado ao “menor valor teto”. 

Não lhe assiste razão. 
À época da concessão do benefício do autor vigia o Decreto n.º 89.312/1984 (Consolidação das Leis da Previdência Social) que em seu art. 23 previa a sistemática de cálculo da RMI dos benefícios previdenciários.
Em suma, o valor dos benefícios era limitado exclusivamente pelo “maior valor-teto”, sendo que o “menor valor-teto” era utilizado unicamente como componente do cálculo da RMI devida. Deste modo, em que pese à nomenclatura, o “menor-valor teto” não era verdadeiro teto previdenciário.

Assim, o fato de o benefício do autor ter à época da concessão superado o “menor valor-teto” não permite a revisão para readequado do valor do benefício aos tetos da EC 20/1998 e 41/2003. 

Nesse sentido a jurisprudência deste Tribunal:

Da leitura do Decreto n. 89.312/84, se extrai que o limite máximo para o pagamento dos benefícios era o maior valor teto (MVT). Já o chamado menor valor teto (mVT) que, em verdade, deveria ser nominado de piso, não era um limite máximo para pagamento dos benefícios previdenciários, mas apenas um limite mínimo e, nas hipóteses em que o salário de benefício ultrapassava este, parte da fórmula de cálculo do valor da renda mensal inicial, fórmula esta que não foi alterada pelas Emendas 20 e 41. 10. Portanto, apenas os benefícios limitados na forma do art. 21, § 4º, ou do art. 23, II e III, todos do Decreto n. 89.312/84 (ou das normas correlatas dos decretos anteriores) é que estão sujeitos aos novos limites das ECs 20/98 e 41/2003. (AC 1006477-10.2017.4.01.3800, TRF1, Primeira Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 15/10/2019 PAG; AC 1004984-61.2018.4.01.3800, TRF1, PRIMEIRA TURMA, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 15/10/2019 PAG, 1006831-71.2017.4.01.3400 PRIMEIRA TURMA, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 25/09/2019 PAG)

11. Da leitura do Decreto n. 89.312/84, se extrai que o limite máximo para o pagamento dos benefícios era o maior valor teto (MVT). Já o chamado menor valor teto (mVT) que, em verdade, deveria ser nominado de piso, não era um limite máximo para pagamento dos benefícios previdenciários, mas apenas um limite mínimo e, nas hipóteses em que o salário de benefício ultrapassava este, parte da fórmula de cálculo do valor da renda mensal inicial, fórmula esta que não foi alterada pelas Emendas 20 e 41. 12. Portanto, apenas os benefícios limitados na forma do art. 21, § 4º, ou do art. 23, II e III, todos do Decreto n. 89.312/84 (ou das normas correlatas dos decretos anteriores) é que estão sujeitos aos novos limites das ECs 20/98 e 41/2003. (1002239-11.2018.4.01.3800, TRF1, Primeira Região, Relatora JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA, PJe 29/07/2019 PAG)
Assim, a parte autora não faz jus à revisão pretendida, devendo, pois, ser mantida a sentença. Por conseguinte, restam prejudicadas as demais questões ventiladas pelo apelante.

Ônus sucumbenciais
Considerando-se que a sentença recorrida foi proferida sob a vigência do CPC/2015 e que ao presente recurso é negado provimento, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios para 12% (doze por cento) do valor corrigido da causa. Custas mantidas, na forma da r. sentença.

Suspensas as cobranças em razão de o autor estar litigando sob o pálio da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto voto por NEGAR PROVIMENTO à apelação do autor.
É como voto.
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